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APROXIMAÇÃO 
ENTRE TEORIA E 
PRÁTICA URBANA:
reflexões a partir do pensamento de Henri Lefebvre

resumo Procura-se neste ensaio discutir a análise dos processos socioespaciais urbanos por meio de uma reflexão sobre 
a relação entre teoria, realidade e possibilidade das práticas, entre elas a do planejamento urbano. Para isso, procura-se 
destacar passagens do pensamento de alguns autores sobre a questão, em especial Henri Lefebvre. As reflexões são desen-
volvidas utilizando-se um recurso analítico que procura entender dois momentos de aproximação: um primeiro entre o pen-
samento filosófico e teórico e a realidade e, um segundo, entre este mundo real e a possibilidade da prática emancipatória. 
Para refletir sobre esta segunda aproximação, introduz-se, além da contribuição teórica de alguns autores, o relato de uma 
experiência recente de planejamento urbano/metropolitano realizada no âmbito da Universidade Federal de Minas Gerais, 
por meio da elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado para a Região Metropolitana de Belo Horizonte.
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abstract This essay discusses the analysis of the urban socio-spatial processes approaching the relationship between 
theory, reality and possibility of practices, including urban planning ,  supported by some authors’ thoughts on the subject,  
particularly Henri Lefebvre. The reflections are developed by means of an analytical framework that seeks to understand two 
approaches:  between the philosophical and theoretical thought and reality, and between the real world and the possibility of 
the emancipatory practice. To reflect on this second approach, besides the theoretical contribution of some authors, a recent 
experience of urban/metropolitan planning is introduced,   carried out by the Federal University of Minas Gerais through the 
elaboration of the Integrated Development Master Plan for the Metropolitan Region of Belo Horizonte.

APROACHING URBAN THEORY AND PRACTICE:
reflections upon Henri Lefebvre’s thinking
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O pensamento de Henri Lefebvre tem sido motivo de debates e controvérsias, 

especialmente em torno dos conceitos de urbano, cidade e espaço. Se por um 

lado isso tem levado, talvez em razão de leituras superficiais ou equivocadas, a ques-

tionamentos sobre o pensamento livre desse filósofo, por outro em resultado em efei-

tos positivos, uma vez que colocam em evidência, de forma cada vez mais intensa, a 

sua contribuição para o pensamento crítico sobre a sociedade e suas transformações. 

Uma “cobrança”, relacionada ao entendimento de seu pensamento refere-se à relação 

entre teoria e prática. Harvey (2009) assim escreve sobre essa questão:

Ele [Lefebvre] elabora uma devastadora crítica de concepções cartesianas, do absolutis-

mo político que advém de concepções absolutas do espaço, das opressões que se aba-

tem sobre o mundo devido a uma espacialidade racionalizada, burocratizada, definida 

tecnocrática e capitalisticamente. Para ele, a produção do espaço tem de permanecer 

uma possibilidade interminavelmente aberta. O efeito, infelizmente, é deixar frustran-

temente indefinidos os espaços reais de alguma alternativa. Lefebvre se recusa a fazer 

recomendações específicas. [...] Recusa-se a enfrentar o problema de base: o fato de 

que materializar o espaço é comprometer-se com o fechamento (ainda que de modo 

temporário), o que constitui um ato autoritário. [...] Se, por conseguinte, se deseja pôr 

alternativas em prática, não se pode fugir eternamente do problema do fechamento (e 

do autoritarismo que ele pressupõe). (HARVEY, 2009, p. 304)

Haveria de fato uma recusa de Lefebvre em enfrentar o problema que, segundo 

Harvey, implicaria um fechamento, um autoritarismo? Haveria na vasta produção 

de Lefebvre e de lefebvrianos uma teoria sobre a cidade ou o urbano (teoria urbana)? 

O que é a cidade quando Lefebvre nos fala do direito a ela? É real, concreta? Ou é 

uma virtualidade, sinônimo de urbano? Havendo ou não uma teoria da cidade (te-

oria urbana), o pensamento de Lefebvre traz contribuições importantes para uma 

aproximação com a prática urbana? O uso das suas reflexões teóricas para a análise 

e o planejamento urbanos significa redução de seu pensamento? Reflexões sobre 
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práticas concretas – heterônomas e autônomas 

– poderiam contribuir para avaliar a contribuição 

de Lefebvre e de pensadores lefebvrianos para a apro-

ximação entre teoria e prática? Por fim, uma pergun-

ta provocativa: Precisamos de mais (novas?) reflexões 

teóricas para a realização de uma aproxima-

ção com a prática? Qual teoria? Qual prática? 

Propõe-se como objetivo neste ensaio reunir e 

discutir reflexões críticas sobre algumas das ques-

tões aqui colocadas, que têm sido recorrentes no 

processo de pensar o urbano e a cidade no Brasil 

e, acredito, em outros países da América Latina. Metodologicamente, pretende-se 

desenvolver as reflexões propostas neste ensaio a partir da contribuição de Lefebvre, 

de outros autores críticos e/ou identificados com seu pensamento, e de observações 

sobre a prática do planejamento e da gestão urbana em Belo Horizonte e sua região 

metropolitana.

*

O direito à cidade tem inspirado muitos de nós em nossas tentativas de con-

tribuirmos para pensar formas de mudança social. Desta perspectiva, o direito à 

cidade é em essência uma ideia que nos move na construção teórica do urbano hoje 

ainda virtual, da sociedade urbana (LEFEBVRE, 1999, 2008). Para isso toda essa 

construção está carregada de uma necessária abstração. Com isso, concordamos que 

a principal contribuição de Lefebvre é teórica. Isso está presente em suas reflexões 

sobre o urbano, a sociedade urbana, o espaço diferencial e a necessidade da prática 

(práxis) socioespacial como forma de realização da sociedade urbana (LEFEBVRE, 

1993, 1999). Entendo que “o direito à cidade” em Lefebvre pode ser interpretado 

como uma ideia iluminadora que nos guia no processo de pensar a possibilidade 

dessa realização. Em A revolução urbana, Lefebvre assim se refere ao conceito de 

sociedade urbana: “Trata-se de uma hipótese teórica que o pensamento científico tem 

o direito de formular e de tomar como ponto de partida. Tal procedimento não só é 
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corrente nas ciências sociais, como necessário. Não há ciência sem hipóteses teóri-

cas” (1999, p. 16, destaque no original).

Parece correto considerar, como o fazem alguns intérpretes do pensamento de 

Lefebvre, que qualquer tentativa de transformar a ideia de direito à cidade em ca-

tegoria de análise empírica ou em um guia para políticas públicas, ou ainda de 

considerá-la somente enfatizando o caráter jurídico-legal do direito, por exemplo, 

pode ser interpretada como uma visão estreita ou equivocada da teoria, especial-

mente quando se concorda que a ideia do direito à cidade é parte do processo de 

aproximação com a virtualidade inerente ao conceito de urbano e de sociedade urba-

na (LEFEBVRE, 1999). Há certamente riscos de reificação de conceitos e de princí-

pios teóricos nessa tentativa de aproximação. No entanto, pensar a possibilidade de 

transformação social requer, com os devidos cuidados, correr os riscos inerentes a 

um modo de pensar que reconheça a indissociabilidade entre teoria e prática. 

A esse respeito, Lefebvre (1999, p. 18, destaques no original) diz que “A expres-

são ‘sociedade urbana’ responde a uma necessidade teórica”. A indissociabilidade 

acima referida é colocada logo a seguir pelo autor: “Um movimento do pensamento 

em direção a um certo concreto e talvez para o concreto se esboça e se precisa. Esse mo-

vimento, caso se confirme, conduzirá a uma prática, a prática urbana, apreendida 

ou re-apreendida”. Enfim, qualquer movimento em direção à busca de alternativas 

que levem a mudanças socioespaciais efetivas significa a necessidade da aproxima-

ção entre teoria e práxis, o que está na essência do pensamento de Lefebvre sobre 

o urbano.

Portanto, a pergunta acima formulada sobre uma possível recusa de Lefebvre 

em enfrentar o problema do fechamento, da materialização do espaço, pode agora 

ser problematizada. Em primeiro lugar devemos questionar o que Harvey quer di-

zer com “materializar o espaço”. No meu entendimento, com esta expressão o autor 

está se referindo às difíceis passagens: primeiro, do pensamento filosófico para a 

construção de teorias de aproximação com o real; e, segundo, de construir formas de 

“pôr alternativas em prática” (HARVEY, 2009) que, no caso da produção do espaço, 

significa entrar na arena dos movimentos sociais, autônomos ou heterônomos, na 

natureza e no papel do Estado e, no caso deste ensaio, na possibilidade de o pensa-

mento e reflexões construídos no âmbito da universidade contribuírem como práti-

ca no sentido aqui discutido (FIG. 1)1.

1.	 A separação em duas 
fases de aproximação na 

FIG.1 é um recurso analítico 
apenas, uma vez que, em 

termos lefebvrianos, a práxis 
é indissociável da teoria no 
processo de pensar a reali-

zação da sociedade urbana. 
A construção da primeira 

coluna foi inspirada em uma 
apresentação de Ed Soja no 

Encontro de Geógrafos da 
América Latina (EGAL), Bue-
nos Aires, 1999. A sequência 

do topo para a base nesta 
coluna não sugere um roteiro 

metodológico a ser seguido. 
Tanto a reflexão teórica 

(no topo) quanto a análise 
empírica (na base), podem 

por elas mesmas trazer 
contribuições para a aproxi-

mação com o “real”. Deve-se 
ainda observar que certas re-
flexões teóricas, como as de 
Lefebvre sobre a sociedade 
urbana, não permitem uma 
direta e decorrente formula-
ção de categorias de análise 

empírica.
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Não é minha intenção neste ensaio avançar nesta discussão em toda a sua tota-

lidade, mas formular outras perguntas que contribuam para a busca de uma apro-

ximação com tal problemática. Por um lado, não há dúvidas sobre o risco de, nesse 

processo de “materializar o espaço”, retornarmos aos princípios funcionalistas que 

ainda persistem, por exemplo, nas atividades de planejamento de base territorial, 

que requerem leituras, mapeamentos e zoneamentos, além da questão da lingua-

gem que os permeia, para, por exemplo, informar o estabelecimento de instrumen-

tos de regulação do parcelamento, da ocupação e do uso do solo. 

Por outro lado, no entanto, refletir sobre a possibilidade da sociedade urbana 

e enfatizar a necessidade da práxis socioespacial para torná-la possível, como o faz 

Lefebvre em A revolução urbana, não seria um avanço muito importante que trans-

cende o pensamento estrutural bastante generalizado e de viés econômico sobre os 

FIGURA I
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processos espaciais? Penso que tal reflexão tem contribuído de forma efetiva, sem 

risco de reificação de conceitos, para avançar na ou iluminar a construção de alter-

nativas que possam ser postas em prática. 

Em segundo lugar, vale a pena “ouvir” a resposta de Lefebvre quando foi 

perguntado sobre a questão aqui discutida em entrevista publicada em 1990:

Entrevistador: Não acha que a ação implica uma opção reduzida? Não existem duas 

lógicas, a do cidadão Lefebvre e a do filósofo Lefebvre?

H. Lefebvre: É uma questão que não tem resposta porque eu não tenho experiência. 

Nunca tive influência direta. Tive indireta, mas só como subproduto. Admito que se me 

fosse dada a responsabilidade – e gostaria de pensar nisso antes de aceitar –, poderia ver 

elementos básicos dos problemas, as formas e o espaço. Talvez depois de um longo e 

ponderado exame aceitaria, mas não com certeza, pois é uma enorme responsabilidade. 

(LEFEBVRE, 1990, p. 67) 

Entendo que essa resposta não traduz uma recusa em “materializar o espaço”. 

Trata-se de uma reflexão sincera sobre as possibilidades e as dificuldades relacio-

nadas à aproximação com a “experiência direta”. O fato de “ver elementos básicos 

dos problemas, as formas e o espaço”, não seria uma evidência da possibilidade de 

aproximação entre o filósofo e o cidadão? 

A indissociabilidade entre teoria e prática está certamente também presente 

quando Lefebvre (1999, 1993) introduz outro conceito central – o de espaço di-

ferencial – na construção de suas reflexões sobre possibilidades de emancipação. 

Trata-se de um conceito que, em sua essência, tem o mesmo significado de urbano 

ou de sociedade urbana. Já em A revolução urbana, na excelente reflexão sobre “o 

campo cego” da passagem do industrial para o urbano, como parte do eixo espaço-

temporal,2 Lefebvre (1999), escreve:

O espaço-tempo urbano, desde que não seja mais definido pela racionalidade indus-

trial – por seu projeto de homogeneidade –, aparece como diferencial: cada lugar e cada 

momento não tendo existência senão num conjunto, pelos contrastes e oposições que 

o vinculam aos outros lugares e momentos, distinguindo-o. (LEFEBVRE, 1999, p. 45, 

destaque no original).

Mais tarde, em A produção do espaço, o conceito de espaço diferencial torna-se mais 

bem elaborado e preciso. Na construção do conceito, Lefebvre (1993, p. 48, destaques no 

2.	  Campo cego, branco, 
vazio, fase crítica, caixa 

preta são termos usados pelo 
autor para identificar o que 
caracteriza a problemática 

urbana na passagem do 
industrial para o urbano.
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original) começa pelo espaço absoluto, ainda não capitalista: “religioso e político em 

caráter, foi um produto com vínculos de consanguinidade, terra e linguagem, mas 

dele desenvolveu-se um espaço que foi relativizado e histórico”. Com o advento do 

modo de produção capitalista esse panorama muda. Nas palavras do autor,

Foi durante este tempo que a atividade produtiva (trabalho) deixa de ser parte integran-

te do processo de reprodução que perpetuava a vida social; mas, ao tornar-se indepen-

dente daquele processo, o trabalho torna-se presa da abstração, donde trabalho social 

abstrato – e espaço abstrato. (LEFEBVRE, 1993, p. 49, destaque no original)

Sendo um espaço capitalista, nele se desenvolvem novas contradições que são 

inerentes ao modo de produção capitalista. Esse espaço abstrato atende, portanto, 

às necessidades de produção e de reprodução do capital. As contradições se expres-

sam na forma em que ele se materializa: trata-se de um espaço ao mesmo tempo 

homogêneo – naquilo que se refere às condições gerais para a produção e a repro-

dução do capital – e fragmentado – uma vez que a produção do espaço abstrato é 

seletiva, o que resulta em exclusão socioespacial. 
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Becker (1991), apesar de não nominar explicitamente o espaço abstrato, identifi-

ca muito bem essas contradições, a ele inerentes, no processo de sua produção pelo 

Estado no contexto da modernização conservadora no Brasil, que teve seu auge no 

período do II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979). Segundo a autora, 

ao final deste período em que o país “alcançou o posição de oitavo PIB do mundo”, 

pode-se observar que:

A modernização conservadora criou um espaço tecnicamente homogeneizado – facilitando 

a integração de lugares e tempos – mas também um espaço fragmentado porque a apro-

priação do território e a alocação de recursos foi fortemente seletiva, resultando em conflitos 

que se constituíram em embriões de novas territorialidades. (BECKER, 1991, p. 50)

Este espaço tecnicamente homogeneizado, o espaço abstrato, constituiu-se em 

elemento-chave da estratégia adotada pelo regime militar no processo de suporte à 

modernização da economia e à tentativa de integração do território, estendendo as 

condições gerais de produção e de reprodução do capital a todo o território nacional. 

No entanto, como a autora diz, os investimentos foram seletivos, o que resultou no 

ressurgimento e agravamento de conflitos socioterritoriais. Assim, a crise da moder-

nização conservadora que se instala em fins dos anos 1970 traduz-se também em cri-

se do e no território. “A crise se manifesta em diferentes escalas. No nível local, na luta 

pelo direito ao lugar; ao nível regional no conflito para a preservação de domínios [dos 

segmentos capitalistas e grandes latifúndios favorecidos pela estratégia] e ao nível na-

cional na disputa pelo controle do mercado na semiperiferia” (BECKER, 1991, p. 51).

Tais conflitos levaram ao que a autora denomina “embriões de novas territoriali-

dades”, resultado da crise do Estado militar autoritário em todas as suas dimensões: 

econômica, financeira, institucional, política, cultural. Pelo lado dos excluídos dos 

benefícios da estratégia, novos ou antigos movimentos sociais sufocados no período 

militar começam a tomar a forma de luta político-social na fase da democratização 

do país a partir da primeira metade dos anos 1980. Não é meu propósito, neste en-

saio, apresentar os desdobramentos desse processo de democratização que já foram 

amplamente identificados e analisados por vários autores, especialmente aqueles da 

escala local-urbana, relacionados aos movimentos sociais por uma reforma urbana.3 

A intenção é retornar a Lefebvre começando por afirmar que essa análise de Becker 

constitui uma notável aproximação com o pensamento daquele autor. 

3.	 Ver entre outros Cardoso 
(1997), Maricato (1994, 

1997), Souza (2003).
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O espaço abstrato, espaço da acumulação e reprodução do capital abriga, segun-

do Lefebvre (1993, p. 49), “além de velhas contradições que permaneceram ao longo 

da história ou, principalmente, novas contradições relacionadas ao novo modo de 

produção”. Essas contradições resultam em “confrontação entre espaço abstrato, ou 

a exteriorização de práticas econômicas e políticas que se originam com a classe 

capitalista e com o estado, e espaço so-

cial, ou o espaço de valores de uso 

produzidos pela complexa intera-

ção de todas as classes na vivên-

cia diária” (GOTTDIENER, 1993, 

p. 131). Referindo-se a esse espaço 

abstrato, Lefebvre (1979, p. 290) 

afirma que “nem o capitalismo 

nem o Estado pode manter o caó-

tico, contraditório espaço que eles 

produziram”. As reflexões desse 

autor sobre o acirramento dessas contradi-

ções e a decorrente explosão de espaços levam-no à construção 

do conceito de espaço diferencial, central para se avançar no processo de pensar a 

possibilidade da emancipação por meio da práxis espacial. Nas palavras do autor:

O espaço abstrato contém dentro de si mesmo as sementes de um novo tipo de espaço. 

Chamarei este novo espaço de ‘espaço diferencial’, porque, na medida em que espaço 

abstrato tende para a homogeneidade, para a eliminação de diferenças ou peculiarida-

des existentes, um novo espaço não pode nascer a não ser que ele acentue diferenças. 

(LEFEBVRE, 1993, p. 52, destaque no original)

Deve-se ter cuidado para não confundir espaço diferencial, conforme conceitua-

do por Lefebvre, com a diferença, especialmente cultural, de uso muito generaliza-

do nas análises ditas pós-modernas. Não é que essas não sejam importantes. O que 

as diferencia é que o espaço diferencial em Lefebvre não é fenômeno dado, apenas 

histórica e naturalmente constituído. O espaço diferencial de Lefebvre é essencial-

mente uma virtualidade (ou uma utopia) que se encontra em processo de se tornar 

possível, dependendo da potência das lutas sociais, traduzidas em práxis espaciais. 
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Com isso, para Lefebvre (1979), o espaço socialista será um espaço de diferenças.

Portanto, espaço diferencial e urbano são conceitos semelhantes em Lefebvre. 

Ambos apontam para a possível realização da sociedade urbana, mas pensada não 

apenas em termos conceituais e teóricos, uma vez que para tal realização os concei-

tos teóricos devem ser vistos de forma indissociável da práxis espacial, o que contém 

o germe da transformação emancipatória. No entanto, tal constatação não significa, 

naturalmente, que não há obstáculos para a efetiva realização dessa aproximação 

entre teoria e prática. Isso nos remete à última pergunta acima apresentada: Pre-

cisamos de mais (novas?) reflexões teóricas para a realização de uma aproximação 

com a prática? A continuidade de reflexão que esta pergunta suscita requer o seu 

desdobramento. A aproximação entre teoria e prática deve passar necessariamente 

por uma primeira fase de aproximação entre a teoria e o real? (FIG. 1) Ou, a teoria 

crítica por si só já ilumina uma prática, que incluiria um aprendizado social, de 

aproximação com o real? Essas perguntas fazem sentido, uma vez que a aproxi-

mação com a realidade tem controvérsias. A percepção da realidade não seria dife-

renciada de acordo com as condições de classes sociais? Há também uma questão 

relacionada a “qual teoria” e “qual linguagem” seriam apropriadas para representar 

a realidade apreendida teoricamente. Ou seja, o espaço percebido não é difícil de ser 

verbalizado ou mapeado? Existe uma linguagem que dê conta disso?

Lefebvre reflete sobre isso quando discute “o campo cego”. Ele se pergunta: “en-

tre o industrial e o urbano, o que há?”, e responde:

Capas verbais, ‘significantes flutuantes’ soltos, cujo significado (a indústria, raciona-

lidade e prática) não é mais suficiente, ainda que permaneça necessário. [...] Pode-se 

observá-las [as capas] como se contempla, do avião, as camadas e capas de nuvens. Eis 

aqui, muito alto, muito leves, os cirros da antiga filosofia. E os nimbos da racionalidade. 

E os pesados cúmulos dos cientificismos. Todos linguagens ou metalinguagens a meio 

caminho entre o real e o fictício, entre o realizado e o possível. (LEFEBVRE, 1999, p. 37, 

destaque no original)

Com esse conjunto de metáforas Lefebvre nos coloca diante de um dilema: as 

“capas verbais” que são capazes de nos revelar o espaço industrial são insuficien-

tes para desvendar o que se encontra dentro da “caixa preta”. “Sabe-se o que nela 

entra; às vezes percebe-se o que dela sai. Não se sabe bem o que nela se passa” (p. 29). 
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Há, portanto, dificuldades relacionadas à insuficiência das teorias disponíveis, às 

formas de representação e de linguagem, à “literaturização” (SANTOS, 1994) e tam-

bém às evidências empíricas (HARVEY, 1989).

A questão da representação, da linguagem, e da prática está em Santos (1994), 

quando este autor nos fala do lugar como a sede de uma possível resistência da 

sociedade civil, em sua excelente reflexão sobre o território usado. Assim ele se 

expressa:

[...] nada impede que aprendamos as formas de estender esta resistência às escalas 

mais altas. Para isto, é indispensável insistir na necessidade de conhecimento sistemá-

tico da realidade, mediante o tratamento analítico desse seu aspecto fundamental que 

é o território (o território usado, o uso do território). Antes, é essencial rever a realidade 

de dentro, isto é, interrogar a sua própria constituição neste momento histórico. O dis-

curso e a metáfora, isto é, a literaturização do conhecimento, podem vir depois, devem 

vir depois. (SANTOS, 1994, p.19)

Assim como Lefebvre, Santos, por um lado, enfatiza a importância da prática, 

nesse caso reativa – “uma possível resistência da sociedade civil” – uma coesão ho-

rizontal contra as forças verticalizadas e singularizadas do mercado. Por outro lado, 

no entanto, este autor insiste na indispensabilidade de “conhecimento sistemático 

da realidade”, o que Lefebvre afirma ser quase uma impossibilidade quando se con-

sidera que, no processo de se pensar a possibilidade de mudança social, não se trata 

mais de entender somente a realidade atual, apesar de necessário, mas de ir além, 

para desvendar o que se passa dentro da “caixa preta”. No entanto, o pensamento 

desses dois autores se aproxima ao refletirem sobre as dificuldades de representa-

ção do real (Lefebvre) e a necessidade de “rever a realidade de dentro” antes da lite-

raturização do conhecimento (Santos). Em síntese, ambos os autores estão falando 

sobre as dificuldades de aproximação com o real.

Por fim, vale a pena atentar para outra questão, posta por Harvey, relacionada à 

problemática aqui discutida. Trata-se de uma dificuldade a mais para as tentativas 

de aproximação com o real. Harvey (1989, p. 2), refletindo sobre a formação de con-

ceitos e a construção de teorias como sendo um dos aspectos vitais da atividade hu-

mana, identifica problemas na busca de alguma metateoria do processo urbano. Por 

metateoria o autor está se referindo a “um framework teórico que tem o potencial de 

colocar todas as visões parciais juntas não somente como uma visão composta, mas 
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como um mapa cognitivo que mostre como 

cada visão pode ela mesma ser expli-

cada por e integrada em uma grande 

concepção sobre o que é a cidade como 

um todo, o que é o processo urbano em 

geral”. Ou seja, Harvey está se referindo 

ao urbano industrial e não ao campo cego 

de Lefebvre a que vimos nos referindo aci-

ma. Ao colocar tais questões, aquele autor faz 

sua opção pela metateoria marxiana por con-

siderá-la como “o mais poderoso de todos os 

esquemas de explicação disponíveis” (HARVEY, 1989, p. 3).

Isso posto, o autor nos leva também a refletir sobre as possibilidades de aproxi-

mação com o real, quando ele vê dificuldades na questão da empiria. “As represen-

tações particulares que nós chamamos ‘fatos’ ou ‘dados’ não são independentes das 

teorias que os informam e às quais eles podem ser aplicados. A escolha está entre os 

diferentes modos de abordagem deste problema universal” (Idem, p. 6-7, destaques 

no original). Em continuação Harvey nos alerta para os dilemas relacionados ao que 

podemos chamar de evidências empíricas, fatos e dados:

O que constitui prova de uma meta-teoria como a de Marx não é uma questão sim-

ples. [...] Prova não pode ser reduzida (como muitos críticos da meta-teoria Marxiana 

parecem propor) a um simples procedimento de teste contra um supostamente novo 

conjunto de dados factuais. A imposição de padrões positivistas de prova sobre a teoria 

Marxiana significa aceitar positivismo e não Marxismo como base de trabalho. (Idem, 

p. 13)

Portanto, Harvey nos coloca diante de mais uma dificuldade quando a questão 

é a aproximação com o real. Se este “real” não é de fato real, e é permeado de ideo-

logias, utopias, desejos e simbolismos, dependendo, entre outras coisas, da condi-

ção de classe social e da cultura, seriam inócuos os esforços de aproximação com 

a realidade? A construção de possiblidades de mudança social e de emancipação 

poderia ser realizada por meio da aproximação direta entre o pensamento filosó-

fico, a filosofia política e a prática? De qual prática estamos falando? Refletir sobre 

a possibilidade da prática, identificar e propor possíveis práticas e/ou assessorar 
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movimentos sociais autônomos, como se faz no meio 

intelectual-acadêmico (extensão universitária) pode 

ser identificado como práticas que contribuam para o 

processo emancipatório? Como fazer isso diante das 

dificuldades acima problematizadas de aproximação 

com o real? Aí entra uma questão importante a que 

nos referimos acima: a utopia derivada do pensamen-

to filosófico poderia orientar não apenas propostas 

concretas, mas também ações, por exemplo, dentro 

de um processo heterônomo, e. g., de planejamento 

urbano?

Pensando inicialmente nas ações autônomas, 

vale a pena reproduzir trechos de uma entrevista com 

Adorno, em 1969, no mesmo ano em que morreu. A 

entrevista (ADORNO, 2003) girou em torno da relação 

entre teoria e prática em um momento em que um 

posicionamento diante dos acontecimentos por parte deste filósofo foi cobrado por 

seus alunos engajados nos movimentos que tiveram início em maio de 1968 na Eu-

ropa urbana. A entrevista representa sem dúvida uma importante síntese do pensa-

mento do filósofo sobre essa relação. Perguntado como ele queria modificar a totali-

dade social sem ações isoladas (como as que estavam ocorrendo na Europa), Adorno 

responde que “verificou-se inúmeras vezes na história que precisamente obras que 

perseguiam propósitos puramente teóricos tenham modificado a consciência e, com 

isso, também a realidade social” (ADORNO, 2003, p. 6). Outra pergunta e resposta 

em especial deixa bem claro o pensamento de Adorno sobre a questão.

Entrevistador: “Seria então a virtude da filosofia encarar de frente (sic) o negativo, mas 

não invertê-lo?”

Adorno: “A filosofia não pode, por si só, recomendar medidas ou mudanças imediatas. 

Ela muda precisamente à medida que permanece teoria. Penso que seria o caso de per-

guntar se, quando alguém pensa e escreve as coisas como eu faço, se isso não é também 

uma forma de opor-se. Não será também a teoria uma forma de prática?” (ADORNO, 

2003, p. 7)
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Concordo que contribuir para modificar a consciência é papel central da teoria 

crítica. Seria este o único recurso ao qual o meio acadêmico, por exemplo, poderia 

recorrer, como “uma forma de opor-se”? Como se colocam diante disso as possibi-

lidades de as práticas heterônomas se constituírem em efetivas formas de oposição, 

de resistência e de construção de alternativas para serem postas em prática? 

O envolvimento de professores e alunos da Universidade Federal de Minas 

Gerais no processo de elaborar um Plano Diretor de Desenvolvimento Integra-

do (PDDI) para a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) pode ter 

significado um tipo de prática capaz de modificar a consciência e suscitar ações 

que poderiam se constituir em formas de aproximação entre teoria e prática nos 

termos em que essa aproximação vem sendo discutida neste ensaio. A intenção 

aqui é apenas destacar algumas reflexões e ações que possam contribuir para 

discutir a possibilidade e a efetividade dessa aproximação.4

Pode-se dizer que o processo de discussão e de reflexões sobre a RMBH por 

parte da Universidade Federal de Minas Gerais sobre um retorno da metrópo-

le (DAVIDOVICH, 2004) teve início na 1a Conferência Metropolitana, em 2007, 

4.	  Uma síntese mais ampla 
do processo de elaboração 
do Plano pode ser encon-
trada em Costa (2012). 
Uma parte dela encontra-se 
reproduzida, com pequenas 
mudanças, nas reflexões 
feitas nesta parte final deste 
ensaio.
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quando ocorreu a eleição de representantes da sociedade civil no Conselho Delibe-

rativo, o qual é parte de um novo arranjo institucional então recém-aprovado para 

a RMBH. Isso significaria que as organizações da sociedade civil, formais ou infor-

mais, autônomas ou heterônomas, poderiam de fato inserir-se em formas participa-

tivas de planejamento e de gestão metropolitanos. Esse retorno, que significou uma 

oportunidade para instituir uma prática de aprendizado e de controle social sobre 

os processos socioespaciais metropolitanos, inclui desde a elaboração do PDDI, pas-

sando pela possibilidade de constituição de um processo de planejamento e chegan-

do à participação efetiva na gestão metropolitana. Houve, no momento da Confe-

rência, uma ampla mobilização da sociedade civil, que manifestou insatisfação com 

o pequeno espaço ocupado por seus delegados no Conselho Deliberativo: dois em 

um total de 16 conselheiros. Como resultado da mobilização, foi proposto e criado 

um Colegiado Metropolitano da Sociedade Civil, informal e fora do arranjo legal, 

mas que tem se mostrado muito efetivo. Inicialmente composto de 20 membros5 

representantes de universidades, ONGs, associações profissionais (engenheiros, 

arquitetos, entre outros), sindicatos de trabalhadores, organizações populares etc., 

o Colegiado agrega interesses relacionados a um amplo leque de questões metro-

politanas de caráter político, econômico, social, ambiental e cultural. Além de dar 

suporte técnico e político aos dois representantes da sociedade civil no Conselho 

Deliberativo, esse Colegiado tem atuado como um importante fórum de discussão e 

proposição de ideias tanto para novas pesquisas e análises de temas metropolitanos 

diversos, quanto para o processo integrado de planejamento e de gestão. Este Cole-

giado foi responsável pela criação de um termo de referência para a elaboração do 

PDDI, o qual foi aprovado pelo Conselho Deliberativo.

O próximo passo foi o convite feito pelo governo estadual6 à UFMG para ela-

borar o Plano. Pode-se dizer que essas ações, de vários agentes da sociedade civil, 

constituem práticas autônomas promissoras para compor um processo partici-

pativo de planejamento, de gestão e de controle social em escala metropolitana. 

Além disso, o PDDI incorpora inovações significativas em termos de princípios, 

metodologia e prática de planejamento em um novo contexto político e social, 

diferente daquele das primeiras experiências de planejamento metropolitano tec-

nocrático, experimentadas nos anos 1970/1980. Uma síntese disso está expressa 

nesta passagem da introdução do texto Plano:

5.	 Atualmente tem havido 
uma tentativa de elevar este 

número para 30.

6.	  O convite foi feito por 
um setor da Secretaria de Es-
tado de Desenvolvimento Re-
gional e Urbano, que já vinha 
contando com o trabalho de 
setores da Universidade em 

pesquisas sobre a questão 
metropolitana. 
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[...] a abordagem crítica supera o sentido analítico e funcional de um planejamento 

reformista, sem desqualificá-lo, mas limitando-o ao seu caráter operacional e imediato 

e indo além, com o objetivo de pensar a totalidade em transformação e buscar construir 

processos voltados para a transformação social, econômica e ambiental, buscando solu-

ções contemporâneas para regulação, decisões de investimentos, formas de organiza-

ção social que privilegiem as diversidades e a construção de processos sociais emanci-

patórios. (UFMG/PUC-MINAS/UEMG, 2011, p. 5)

Nessa passagem, pode-se observar que se acredita na possibilidade de a refle-

xão e a análise críticas serem capazes de construir uma aproximação direta com a 

prática. Ainda em relação a essa passagem, poder-se-ia dizer que um importante 

aspecto dos princípios e da orientação metodológica no processo de elaboração 

do PDDI não foi, na prática, o de esquecer os princípios de um planejamento 

reformista, mas a sua transcendência. Ou seja, não somente “limitando-o ao seu 

caráter operacional e imediato”, mas também acreditando nos princípios da mo-

dernidade, especialmente a busca da igualdade, e na possibilidade de um Estado 

democrático adotar o planejamento como um processo contínuo e participativo 

visando “à construção de processos sociais emancipatórios”. Em todo o processo 

de elaboração dos estudos do Plano, alguns princípios, que se relacionam com o 

papel da Universidade, foram constantemente observados e praticados: associação 

entre o saber técnico-científico e o saber que emana da vida quotidiana; e o sentido 

contemporâneo do planejamento: mudando de reforma social para mobilização e 

aprendizado social (Idem, 2011).

Outro aspecto metodológico que merece destaque refere-se à adoção do conceito 

de totalidade em vez da ideia de compreensividade. Tal mudança requer, em termos 

metodológicos, o movimento de uma abordagem multidisciplinar, adotada nas pri-

meiras experiências de planejamento urbano e metropolitano no Brasil, para uma 

visão transdisciplinar (COSTA, 2008). Na prática do planejamento, isso significou 

que as análises e proposições do PDDI seguiram uma metodologia inovadora que 

superou a abordagem setorial e multidisciplinar em favor de uma visão transdis-

ciplinar por meio do que se denominou “eixos temáticos integrados” da totalidade 

social metropolitana – acessibilidade, sustentabilidade, seguridade e urbanidade.7 

Todas as propostas do plano dentro desses eixos estão também dentro de duas di-

mensões integradoras do PDDI: territorialidade e institucionalidade.

7.	  Por ser muito extensa, 
deixo de apresentar aqui a 
construção conceitual e o 
conteúdo desta proposta 
de análise da totalidade 
socioespacial metropolitana, 
que permitiu, de fato, uma 
aproximação entre as refle-
xões teóricas e a realidade. A 
construção da proposta pode 
ser acessada em <http://
www.metropolitana.mg.gov.
br/documents/pddi/relato-
rio-final-cedeplar/pddi-rmbh-
relatorio-final-volume-1.pdf>.
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Com isso, essa metodologia, que foi sendo construída na prática participativa e 

“incorporação do saber da vida quotidiana” no processo de reflexões para a análise e 

o planejamento, significou avanços efetivos na aproximação com a realidade (totali-

dade socioespacial). Além disso, a metodologia mostrou ter sucesso em pelo menos 

outros dois aspectos. Primeiro, ela foi importante, conforme dito acima, como uma 

forma de quebrar a abordagem setorial, considerada inadequada para analisar a 

complexa totalidade socioespacial metropolitana. Assim, por exemplo, habitação diz 

respeito a todos os quatro eixos. 

Ou seja, habitação diz respei-

to não apenas a acessibilidade, mas 

também a sustentabilidade, seguridade e urbanidade. 

Desenvolvimento econômico é outro exemplo de 

uma questão que foi considerada 

em mais de um dos quatro eixos, 

apesar de ter sido desenvolvida no eixo sustentabilidade, o que, por si só, já sig-

nificou um grande avanço em relação à difícil ideia de situar a análise econômica 

em um contexto inter e transdisciplinar. Um segundo aspecto muito positivo da 

metodologia diz respeito aos processos de participação e de aprendizado social. A 

ideia de quatro eixos temáticos integradores foi facilmente entendida, assimilada e 

adotada por aqueles que compareceram nas oficinas do processo participativo.8 Os 

problemas imediatos, associados ao quotidiano dos diversos grupos sociais, pas-

saram a ser pensados e debatidos, com vistas à busca de soluções, com uma visão 

mais próxima da totalidade socioespacial metropolitana.

Participação tem, portanto, significado um promissor embrião de prática e de con-

trole político e social no planejamento e gestão metropolitanos na RMBH. O processo 

participativo na elaboração do plano deu origem a outra organização da sociedade civil 

além do Colegiado Metropolitano da Sociedade Civil: Frente Pela Cidadania Metropo-

litana. Trata-se de uma espécie de rede social que tem como objetivo, como o próprio 

nome sugere, a consolidação de uma cidadania metropolitana, e que tem exercido im-

portante papel de mobilização e controle social em torno da problemática metropoli-

tana. Acredita-se que tais processos se constituem em meios que irão contribuir para 

consolidar um tipo de “identidade de projeto” que emerge, nas palavras de Castells, 

8.	  O processo de elabora-
ção do Plano, que durou um 

ano, envolveu em torno de 
180 professores, estudantes 

e pessoal técnico-adminis-
trativo da Universidade. Um 

total de aproximadamente 
duas mil participações foi 

computado ao longo do 
processo de elaboração do 

Plano. 
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“quando atores sociais, com base em materiais culturais que estão disponíveis para eles, 

constroem uma nova identidade que redefine suas posições na sociedade e, fazendo 

isto, estão buscando a transformação de toda a estrutura social” (CASTELLS, 1997, p. 8). 

Enfim, estamos falando de “o direito à cidade” e da possibilidade de realização da 

sociedade urbana. Apesar de os textos de Lefebvre (1999) se constituírem em refle-

xões essencialmente teóricas – e, por isso mesmo, com a necessária abstração –, em 

torno da ideia de “revolução urbana”, o autor não nega a importância da “planificação” 

como se observa em uma de suas teses expostas em O direito à cidade:

A realização da sociedade urbana exige a planificação orientada para as necessidades 

sociais, as necessidades da sociedade urbana. Ela necessita de uma ciência da cidade 

(das relações e correlações na vida urbana). Necessárias, estas condições não bastam. 

Uma força social e política capaz de operar esses meios (que não são mais do que 

meios) é igualmente indispensável. (LEFEBVRE, 2008, p. 138)

Pode-se completar esta passagem do autor repetindo suas palavras anteriormen-

te citadas neste ensaio: “Um movimento do pensamento em direção a um certo 

concreto e talvez para o concreto se esboça e se precisa. Esse movimento, caso se 

confirme, conduzirá a uma prática, a prática urbana, apreendida ou re-apreendida” 

(LEFEBVRE, 1999, p. 18, destaques no original).

Voltando ao caso da RMBH, pode-se dizer que há a possibilidade de estar ocor-

rendo a formação e o espraiamento de embriões dessas práticas urbanas, as quais, 

nos termos de Harvey (2009), citando Gramsci, podem ser interpretadas como parte 

de um “otimismo da vontade” (optimism of the will) de movimentos sociais. Em con-

trapartida, este mesmo autor chama a atenção para o fato de que “A inabilidade para 

encontrar um ‘otimismo do intelecto’ com o qual construir alternativas, tem se torna-

do no momento uma das mais sérias barreiras a políticas progressistas” (HARVEY, 

2009, p. 32). 

Em conclusão, acredito que se pode dizer que o envolvimento intelectual (do meio 

acadêmico) com planejamento e práticas sociais urbanas, como tem se observado no 

caso da UFMG em relação à RMBH, pode ser traduzido como uma tentativa de que-

brar tais barreiras e de buscar a aproximação entre a teoria, o real e a prática urbana 

de maneira a contribuir para a proposição (e efetividade) de políticas progressistas e 
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de formas de gestão urbanas/metropolitanas democráticas. Com isto, está-se pas-

sando de utopias e virtualidades, essenciais para a construção de teorias emancipa-

tórias, para a prática social ou para a identificação de formas para “pôr alternativas 

em prática”, nos termos de Harvey (2009, p. 240). Conceitos caros ao pensamento 

lefebvriano, como o direito à cidade, totalidade social, sociedade urbana e espaço 

diferencial, estavam presentes em todos os momentos da prática de planejamento 

aqui descrita, sem que, contudo, isto tenha significado corromper ou banalizar o 

potencial teórico que tais conceitos têm no processo de pensar a construção de pos-

sibilidades emancipatórias. Apesar de boa parte das várias perguntas colocadas para 

reflexão não ter sido devidamente problematizada, espera-se que o conteúdo deste 

ensaio contribua para se pensar a possibilidade de realização da sociedade urbana 

e, consequentemente, de aproximação com a também possível emancipação social, 

política e cultural. 
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